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ATA
REUNIÃO ORDINÁRIA 06/2021

Bauru, 25 de junho de 2021.

Aos trinta dias do mês de abril de dois mil e vinte e um, de forma on-line, conforme
Decreto Municipal 14.737 de 23 de abril de 2020, pela plataforma GoogleMeet
(https://meet.google.com/hir-bdwc-qvx) reuniram-se os conselheiros: Dorival José Coral e
Gilda Maria Scalfi Carvalho ambos da Semma; Simony Silva Coelho - OAB; Sirlei Sebastiana
Polidoro Campos e Lígia Maria Ramazzini Remaeh - da SME; Roldão Antonio Puci Neto -
SMS; Otaviano Alves Pereira - Sagra; Carlos Alberto Ferreira Rino - DAE; Gisele Moretti-
Coopeco; Yoshino Nakasato - DAEE; Aloisio Costa Sampaio, da Unesp; José Ricardo Scarelli
Carrijo – Instituto Vidágua;André Luís Antunes de Almeida - CREA; Ricardo Crepaldi - Abes;
Lorena Fagundes Montagnane - Fruto Urbano; Eusébio Giraldes de Carvalho Junior - Asten;
Adilson Elias de Oliveira Sartorello - Secovi; João Carlos Herrera - Assenag; Marcelo Makino
- Emdurb; Lourenço Magnoni Júnior - AGB; Gérson Luiz Alves Pinheiro - Fórum Pró-batalha;
Renato Theodoro Delgado - CDRS; Henrique Ribeiro - Ascam; Ana Elisa Moura Talon -
Seplan; Klaudio Cóffani Nunes - CIESP. Também estiveram presentes: Dra. Carla Gheler
Costa, assessora técnica do Deputado Rodrigo Agostinho; Vitor Augusto de Souza Silva,
aluno da Unesp convidado; Vitor Italiano Vidal, da Lótus JR; e Valdir de Carvalho Campos e
Bianca da Silva Fernandes Bastos, ambos advogados da Ascam. Justificou a ausência Maria
Izabel Merino de Medeiros - Apta. Foram tratados os seguintes
assuntos:1. Esclarecimentos sobre registro de presenças, atualização dos contatos dos
Conselheiros e Composição das Câmaras Técnicas; 2. Apresentação das contas do Fundo
Municipal do Meio Ambiente; 3. Composição do Conselho Fiscal Fundo Municipal do
Meio Ambiente; 4. Indicação de representantes para integrar o Conselho do Fundo
Municipal Para Recuperação dos Mananciais de Águas Superficiais das Bacia
Hidrográficas Tietê-Jacaré e Tietê-Batalha pela Lei Municipal Nº. 7316 de 16 de dezembro
de 2019 e respectivo decreto Nº. 15.150 de 09 de dezembro de 2020; 5. Processo
Administrativo nº 112.366/2020 referente aos contratos nº 9.598/19 e nº 10.052/20
firmados entre a Prefeitura Municipal de Bauru e Associação de Catadores de Materiais
Recicláveis; 6. Apresentação do TCC em Ciências Biológicas na UNESP: Ecopontos de
Bauru sob a gestão da associação de catadores de materiais recicláveis de Bauru e região
(ASCAM): estudo de caso de concessão pública. Vitor Augusto de Souza Silva;
7. Cronograma de manutenção e substituição da frota da Prefeitura – item sobre a
qualidade do ar do Município VerdeAzul; 8. Outros assuntos. Sra. Simony Coelho abriu a
reunião às 09h02min (nove horas e dois minutos), agradecendo a presença dos demais
membros do Conselho e convidados. 01. Esclarecimentos sobre registro de presenças,
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atualização dos contatos dos Conselheiros e Composição das Câmaras Técnicas - A Sra.
Simony informou que já adicionou várias pessoas como membros nos grupos de whatsapp
das Câmaras Técnicas, porém como não está como administradora de todos, não conseguiu
fazer todas as inclusões. Assim, solicitou a colaboração dos demais membros
administradores de cada CT para incluir os faltantes. O Sr. Carrijo reforçou a necessidade do
comprometimento de cada membro para que as CTs de fato funcionem, assim como o Sr.
Aloísio, que lembrou a importância da discussão dos temas da CTs trazidos ao COMDEMA e
disse que já serão alguns temas discutidos na CT de Resíduos Sólidos. Sra. Simony encerrou
o assunto falando que os membros efetivos são aqueles que estão nos grupos de cada CT e
que fica a cargo de cada grupo organizar suas reuniões e procedimentos.
2. Apresentação das contas do Fundo Municipal do Meio Ambiente - 3. Composição
do Conselho Fiscal Fundo Municipal do Meio Ambiente - Sra. Simony informou que os dois
assuntos seriam tratados conjuntamente por estarem relacionados. Em seguida o Sr.
Dorival apresentou um resumo da apresentação feita em abril dos extratos das duas contas
do Fundo do Meio Ambiente, a conta 152-7 (cento e cinquenta e dois, dígito sete) cujo
saldo em abril era de R$1.915.59,79 (um milhão, novecentos e quinze, quinhentos e
cinquenta e nove e setenta e nove) e a conta 046-6 (zero quarenta e seis, dígito seis) com
saldo R$296.999,89 (duzentos e noventa e seis mil, novecentos e noventa e nove e oitenta
e nove) e que solicitou à Secretaria de Finanças informações mais detalhadas sobre os
saques e pagamentos feitos, inclusive os valores para a Ascam de R$188.800,00 (cento e
oitenta e oito e oitocentos) que se forem pagos agora a conta 046-6 ficará negativa.
Informou que o contrato ainda está válido e não há interrupção dos serviços prestados
nem dos pagamentos previstos e que há também o empenho aprovado em ata do ano
passado e prorrogado esse ano no valor de R$175.930,29 (cento e setenta e cinco mil,
novecentos e trinta e vinte e nove) para a aquisição das caçambas, sendo que foi adquirido
com recursos do fundo 01 (um) caminhão roll on off e 01 (uma) caçamba que estão sendo
utilizados pela SEMMA, a intenção era ter mais 09 (nove) caçambas para máxima utilização
desse caminhão. Mas, a licitação das caçambas foi deserta pela segunda vez e esse valor
empenhado pelo fundo não foi utilizado, e a SEMMA pretende fazer outra dentro dos
valores já empenhados fazendo só adequação na descrição dos produtos. Então, agora não
vai haver esse saque no valor de $175.930,29 (cento e setenta e cinco mil, novecentos e
trinta e vinte e nove), mas lá na frente provavelmente será apresentada a proposta de um
equipamento mais ou menos nesse valor a ser utilizado do fundo. O Sr. Carrijo perguntou
ao Sr. Gérson sobre a possibilidade de uma parceria com os caçambeiros para manter a
qualidade do serviço e o Sr. Gérson explicou que tudo parte de uma negociação com a
prefeitura e Astem e que em outros momentos isso já aconteceu, também aproveitou para
comentar que o valor do aço sobe constantemente o que dificulta a negociação no setor, e
assim manter o mesmo valor provavelmente fará que seja necessário diminuir a
quantidade de caçambas a serem compradas. Sr. Dorival salientou que o saldo no fundo é
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aproximadamente R$1.650.000,00 (um milhão e seiscentos e cinquenta mil reais) mas que
irá pedir essa confirmação à Secretaria de Finanças, também salientou a importância da
formação do Conselho Fiscal para a correta gestão desses recursos, que no segundo
semestre a redução das receitas municipais prevista é grande, daí a importância de se dar
andamento ao PAPPA para que esses recursos sejam usados antes de serem encaminhados
para a pandemia, por exemplo. O Sr. Carrijo questionou sobre a insegurança jurídica em
relação ao contrato e valores empenhados para a Ascam pois existe uma responsabilidade
muito grande quando liberamos alguma verba, o Sr. Dorival respondeu que é preciso levar
em consideração o que ainda falta ser pago, que com recursos do fundo falta passar para a
Ascam cerca de R$1,2 milhão (um milhão e duzentos mil reais), ele e os gestores se
manifestaram e que foram encontradas inconsistências no contrato quanto a questões
procedimentais, daí a necessidade da Ascam se manifestar, sendo que o contrato está em
análise jurídica na Secretaria de Negócios Jurídicos que irá se manifestar e Ascam terá
direito a se manifestar quanto a isso também. Sr. Carrijo também questionou quando
começa a valer o conselho fiscal e a Sra. Simony respondeu que por ser uma Resolução
começa valer a partri de sua assinatura que pode questionar/fiscalizar tudo que o
COMDEMA já aprovou, inclusive coisas passadas, posicionamento ratificado pelo Sr. Adilson.
Sr. Renato questionou se os recursos para compra das caçambas sairá somente do fundo ou
da conta da prefeitura também, questionamento que o Sr. Dorival respondeu que sairá
integralmente do fundo municipal, Sr. Renato questionou então se a prefeitura não teria
condições ou se ela não pensa em fazer isso, o Sr. Dorival então explicou que essa compra é
uma necessidade mas que não há dotação orçamentária para isso porque essa compra não
foi prevista na lei orçamentária vigente e quanto à ideia de parceria da prefeitura com a
Asten é preciso ver ser esse equipamento é compatível porque não é qualquer caçamba
que é usada no caminhão, é um equipamento técnico então o de uma empresa nem
sempre serve para outra. Sr. Carrijo disse que a prefeitura tem pedido recurso para ativo
imobilizado e contrato de prestação de serviços, coisas muito distintas. Acrescentou que o
conselho só deve ficar tranquilo quando houver sido instituído o conselho fiscal para gerar
transparência dos ativos, equipamentos e tudo que for originado com recursos financeiros
do fundo, para saber como tudo isso tem sido registrado e cuidado, lembrando do
caminhão de coleta comprado com recursos que bateu e deu perda total. Sr. Renato
salientou que não acha justo tudo sair do caixa do fundo e nada por conta da Prefeitura e
questionou sobre a possibilidade da conta ficar negativa o que acontece, e o Sr. Dorival
respondeu que na realidade a conta não ficará negativa porque o Financeiro faz
transferência de uma conta para outra. A Sra. Gilda lembou que tudo que é feito pela
questão ambiental pelo fundo é pelo município. Sra. Gisele reafirmou a necessidade do
conselho fiscal, lembrando inclusive a questão sobre um dos caminhões da coleta seletiva,
que foram adquiridos com recursos do fundo, ter batido, dado perda total e ninguém sabe
o que se fosse feito sobre isso; e que o contrato deve ser reavaliado já que não há qualquer
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acompanhamento ou fiscalização. Sr. Dorival informou que os caminhões da coleta seletiva
foram cedidos para isso à Emdurb, sendo que um foi devolvido para SEMMA e o outro, o
que bateu, terá o conserto cobrado da Emdurb. Sra. Simony então solicitou que os
conselheiros se manifestassem quanto à intenção de participar do conselho fiscal, que foi
formado da seguinte maneira, de acordo com a Resolução já previamente elaborada: três
representantes do setor público - Srs. Rino, Otaviano e Aloísio, e três representantes da
sociedade civil - Srs. Crepaldi, Kláudio e Carrijo e Sra. Simony como diretoria. Colocado em
votação, foi aprovado por todos os conselheiros presentes. 4. Indicação de
representantes para integrar o Conselho do Fundo Municipal Para Recuperação dos
Mananciais de Águas Superficiais das Bacia Hidrográficas Tietê-Jacaré e Tietê-Batalha
pela Lei Municipal Nº. 7316 de 16 de dezembro de 2019 e respectivo decreto Nº. 15.150
de 09 de dezembro de 2020 - A Sr.a Simony explicou o que é esse fundo e que o
COMDEMA está sem representante e o Sr. Ricardo ressaltou a importância da participação
neste Conselho da Bacia Hidrográfica, principalmente da efetiva participação dos membros
nas ações de monitoramento e fiscalização e a Sra. Simony solicitou que os interessados se
manifestassem no chat da reunião. O Sr. Carrijo questinou se não haveria conflito de
interesse na participação do Sr. Kláudio Coffani, por ele ser do Fórum Pró-Batalha e o Sr.
Kláudio explicou que está no Fórum Pró-Batalha mas que ele está travado devido recurso
de algumas brigas que começaram há 01 (um) ano e que evitam ficar expondo a discussão
e que o funcionamento para não haver conflito de interesse ou sabotagem aos projetos
ambientais de Bauru é que quando o conselheiro vota projetos que sua entidade participa,
esse conselheiro não participa dessa discussão e votação, e propôs o Sr. Adilson como
titular e ele como suplente, solicitando ainda participar de todas reuniões mesmo que sem
direito a voto para acompanhar as questões. Sr. Rino comentou que há projetos no DAE e
que o fundo ainda não tem nenhum dinheiro ainda, Sr. Renato disse que o comitê de bacias
foi negado e Sr. Rino disse que foi aprovado, sendo que 1% (um por cento) da conta de
água mensal irá para esse fundo. Colocado em votação o Sr. Adilson como titular e Sr.
Kláudio como suplente, foi aprovado pela unanimidade dos conselheiros presentes. 5.
Processo Administrativo nº 112.366/2020 referente aos contratos nº 9.598/19 e nº
10.052/20 firmados entre a Prefeitura Municipal de Bauru e Associação de Catadores de
Materiais Recicláveis - Sra. Simony explicou a notificação recebida pela Prefeitura, a qual
questiona o segundo contrato da construção do ecoponto e a legalidade da ausência de
licitação em um parecer feito pela Procuradoria do Contencioso municipal, sugerindo a
anulação do contrato em vigor, em seguida agradeceu a presença dos advogados da Ascam,
Sr. Valdir de Carvalho Campos e Sra. Bianca da Silva Fernandes Bastos. O Sr. Dorival disse
que a SEMMA se manifestou no processo, assim como o jurídico municipal e a defesa da
Ascam, que sabe de todo o trabalho que ela realizou nos ecopontos e que prefere ser
otimista mesmo sendo uma preocupação. A Sra. Bianca explicou que a defesa ficou
extensa, com cerca de 80 (oitenta) páginas, isso sem contar a documentação juntada que
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conta mais de 6.000 (seis mil) folhas, o que demonstra o trabalho que tem sido feito pela
Ascam. Em seguida, fez uma apresentação sobre a Ascam, falando da sua formação e
assinatura do contrato com o a prefeitura para construção e gestão dos ecopontos o que
tem resultado em cerca de 20.000 (vinte mil) atendimentos mensais, processados 190
(cento e noventa) toneladas de resíduos com mais de 100 (cem) famílias beneficiadas
diariamente, fora as famílias beneficiadas no contrato anterior de 2019 (dois mil e
dezenove). Acrescentou que acha importante apresentar o parecer aqui, apesar das
prestações de contas mensais e da resposta já dada em abril, e que foi proposta a anulação
do contrato com a alegação da ausência da pesquisa de preço e o super dimensionamento
do objeto, o que não aconteceu na realidade, sendo que dentre as bem-feitorias realizadas
pela Ascam inclui-se o aumento do período trabalhado e a fiscalização em período integral,
controle preciso do material que é descartado, projetos em educação ambiental, com pré-
triagem dos materiais recebidos. Os motivos que levaram ao aumento do valor do contrato
foi principalmente o aumento dos fiscais de campos, necessários para evitar a depredação
do patrimônio dos ecopontos, adotando-se uma atitude de prevenção ao invés de reparar
os prejuízos, o que era mais custoso, também foram contratados mais auxiliares
administrativos e financeiros para elaboração de todos os relatórios operacionais dos 08
(oito) ecopontos que a Ascam apresenta mensalmente à contratante, foram reestruturados
02 (dois) ecopontos que tinham estrutura muito precária, aumentou o gasto com a locação
da sede administrativa, foram implantados programas ambientais e conscientização social
por todo o município e teve também o impacto da inflação que acontece anualmente e que
devido à pandemia foi exponencial e todos esses gastos foram apurados junto com a
contratante. Tudo que foi descrito e está disponível no site da Ascam. Em seguida,
apresentou fotos do antes e depois da instituição da fiscalização em tempo integral nos
ecopontos, informando que o volume coletado é maior do que quando os ecopontos eram
geridos pela SEMMA e pela Emdurb. Informou que já foram indicados os locais para
construção dos 02 (dois) ecopontos, mas é responsabilidade da SEMMA e eles ainda não
foram construídos. E apesar de estar sendo feito o repasse dessas verbas pra Ascam, parte
do dinheiro está sendo realocado para melhorias necessárias nos ecopontos, que estão
discriminadas com notas, então não é por causa desses ecopontos que gerou o
dimensionamento, como pode ser visto na planilha apresentada, lembrando que a
prestação de contas tem sido feita mensalmente, conforme solicitado no contrato, e tudo
foi juntado à defesa. Nunca foi questionado nenhum valor antes e por isso gerou uma
aceitação tácita pelo poder público. Com relação às questões jurídicas, a Ascam é composta
por pessoas de baixa renda e existe priorização legal dessas pessoas na contratação,
portanto não é necessário no nosso ordenamento jurídico que seja feito uma justificação e
sim uma pesquisa. Os encargos trabalhistas e previdenciários tem sido cumpridos todos os
meses, conformou documentos juntados e todos os requisitos de validade e ilegalidade do
termo de referência foram preenchidos. Essa rescisão unilateral por parte da contratante
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seria violadora do interesse público porque não existe e jamais existiu qualquer indício
plausível pra isso, não restando dúvida de que a anulação do contrato acarretaria prejuízo à
sociedade e à Prefeitura. Então, o que houve não é o aumento dos gastos, mas um
investimento para a qualidade de vida do muncípio como um todo. A Sra. Simony
agradeceu os advogados da Ascam e em seguida reafirmou que o processo foi para o
jurídico com parecer, que o COMDEMA continuará acompanhando, passando a palavra
para os demais conselheiros. O Sr. Carrijo comentou que parece que o jurídico da Prefeitura
colocou o COMDEMA em dúvida inclusive o responsabilizando pelo contrato, questionou se
a Prefeitura está tentando romper o contrato por inconsistência de ordem processual ou se
está descontente com serviço feito e também se as informações que estão sendo colocadas
na defesa estão devidamente registradas. O Sr. Valdir respondeu que parece que o
direcionamento da Prefeitura é romper o contrato sem qualquer viés jurídico, é uma
questão política de retirar e talvez colocar alguém do interesse no lugar porque não há
qualquer viés jurídico que motive a anulação do contrato, o ato administrativo imotivado
padece de consistência jurídica. A Sra. Gisele respondeu o Sr. Carrijo informando que toda
cooperativa tem seus registros trabalhistas, está tudo regulamentado e está no processo.
Existe precisão de quem entra nos ecopontos, mas tem gente que não quer passar os
dados, não é possível obrigar e por isso a marcação de quem vai ao ecoponto é de cerca de
95% (noventa e cinco por cento), o aplicativo vai ser um facilitador, mas é um trabalho de
formiguinha porque estamos num processo de construção de todos os aspectos legais. No
site tem todas essas informações que estão planilhadas, inclusive toda a equipe técnica da
Ascam. A Sra. Simony solicitou aos advogados da Ascam cópia digital do processo para que
seja levado à Câmara Técnica de Resíduos Sólidos e à CTLegis já que o processo cita o
COMDEMA. O Sr. Valdir falou que se caso necessário pode apresentar uma cópia em HD ao
COMDEMA dos documentos porque são mais de 6.000 (seis mil) páginas. Pela falta de
tempo e a complexidade do assunto, a Sra. Simony sugeriu que seja marcada uma reunião
extraordinária para tratar apenas deste tema, de preferência após a análise do processo
pelas CTs. Também solicitou deixar a apresentação do TCC, item 06 (seis) da pauta, para a
próxima reunião, o Sr. Vitor Augusto de Souza Silva que faria a apresentação e os demais
conselheiros não se opuseram. Sr. Aloísio sugeriu que seja o primeiro item da pauta.7.
Cronograma de manutenção e substituição da frota da Prefeitura – item sobre a
qualidade do ar do Município VerdeAzul - A Sra. Gilda fez a apresentação da diretiva do
Programa Município VerdeAzul que solicita a elaboração de cronograma de manutenção da
frota municipal e explicou como ela tem ocorrido no município. Também explicou que é
necessário fazer o cronograma, apresentar ao COMDEMA e dar a devida publicidade, não
vai haver pontuação. Compartilhou uma das planilhas enviadas pelos responsáveis técnicos
de cada setor da Prefeitura para explicar como esse planejamento de manutenção ainda
não é amplamente feito na Prefeitura. Depois informou a necessidade de que isso seja
regulamentado para que toda a Prefeitura esteja padronizada e os conselheiros decidiram
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pela elaboração de Resolução a ser discutida no âmbito da CTLegis. O Sr. Carrijo solicitou
que fosse enviada cópia da Resolução para todos os integrantes do Conselho tomarem
ciência do teor da mesma e eventualmente contribuírem para o aprimoramento do texto
8.Outros assuntos - A reunião foi encerrada às 11h52min (onze horas e cinquenta e dois
minutos). Eu, Talita C. Mota, lavrei a presente ata que, uma vez lida e aprovada, será
assinada por todos os presentes (o registro da assinatura será feito através de prints da
reunião online e de seu chat).
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